               Ata da 58ª Reunião Extraordinária do COMSAB

Ata da quinquagésima oitava Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 04 de maio de 2016, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: Ingrid Cristie Macedo de Lima Cosme, representante do CREA/RN; Sérgio Bezerra Pinheiro, representante da ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; Paulo César Santos de Oliveira, João Bosco, representantes da FECEB/RN; Daniel Henrique de Souza, representante da CAERN; José Leão de Oliveira Sobrinho, Geraldo Eduardo da Silva, representantes do SINDÁGUA-RN; Márcilio Pereira Xavier, representante da Secretaria Municipal de Saúde – SMS; Ricardo da Fonseca Varela Filho, representande do IFRN; Antonio Jânio Fernandes, representante da UERN; Walter Fernandes de Mello Neto; Fiamma Maria Câmara de Medeiros, João Maria Silvino de Assis, representantes das ASSUSSAS; Sérgio Bezerra Pinheiro, representante da ABES/RN; e o Secretário Especial do COMSAB Cláudio Henrique Pessoa Porpino. Participantes: Loiane Tamara, Estefânia Filgueira, Leonardo Palitot Villar de Mello, Fábio Ricardo Silva Góis, Aline Vilar de Oliveira, Cleyber Lopes, Ênio Bruno de Aquino, representantes da ARSBAN; Sayonara Andrade de Medeiros, Stephanie Ribeiro Costa Lima, representantes da CAERN; Marcelo Maranhão A. Cardoso, Nadja Farias, Keila Brandão, representantes da START. De início, em virtude da impossibilidade de comparecimento da Presidente Sra. Maria Virgínia Presidente do COMSAB, foi designada a Presidência para ser exercida pelo Conselheiro Walter Fernandes, SEMOV, que abriu a reunião, colocando a ata da 57ª Reunião Extraordinaria para aprovação, que foi acatada com alterações realizadas previamente pelo Conselheiro Sérgio Pinheiro, da ABES/RN, assim esta foi aprovada pela unanimidade dos Conselheiros. Seguindo a pauta sugeriu a inversão da pauta, para que a professora Nadja Farias, da START, que precisaria se ausentar mais cedo da reunião, pudesse apresentar o relatório síntese do Plano Municipal de Saneamento Básico. Assim, a representante da START passou a expor os slides da apresentação do relatório, fazendo o destaque de que todos os produtos já estavam devidamente publicados, bem como apresentados previamente ao COMSAB, e que nessa instância iria se ater a relatar os seus principais pontos de cada produto. Foi exposto todos os produtos em slides. Antonio Jânio, da UERN, perguntou se o material poderia ficar disponível para que fique uma leitura mais acadêmica, mas foi esclarecido que já se está formatando o relatório síntese que contem tudo isso. Passou-se, então, ao primeiro ponto da pauta, que trata da Minuta de Lei que institui a Política Municipal de Saneamento Básico, conforme acordado, passaria-se apenas aos destaques, uma vez que dessa forma facilitaria o andamento dos trabalhos. As discussões se iniciariam a partir do capítulo VI, especialmente no art. 40, §3º, que trata da cota regulatória devida à ARSBAN. Foram apresentadas as propostas trazidas por Daniel Lyra, da CAERN e do conselheiro Sérgio Pinheiro, da ABES, que haviam já as enviado previamente. Daniel Lyra, da CAERN, expôs que enviou ontem um Ofício à Presidente do COMSAB, solicitando que a ARSBAN apresentasse o estudo que realizou com relação à cota regulatória. Fábio Góis, da ARSBAN, fez uma explanação, esclarecendo os motivos da volta dos 2%, sobretudo apontando a necessidade da autonomia financeira do órgão, bem como atentando para o fato de que até a presente data a CAERN não cumpriu as metas que lhe foram impostas no contrato de concessão. Passou-se, então, à votação das propostas apresentadas. Colocou-se em votação e a proposta 1, da CAERN, teve 6 (seis votos) e a proposta 2, da ARSBAN, teve 4 (votos). Ficando a redação do § 2º de acordo com a da CAERN. Com redação ao parágrafo 3º, ficou eleita a proposta do Conselheiro Sérgio Pinheiro, da ABES/RN, com nove votos. Foi sugerido um aditivo para o artigo, também por Sérgio Pinheiro, da ABES, com relação à questão das cooperativas e associações, mas terminou sendo retirada em virtude da necessidade de compatibilização legal da matéria. No art. 44, inserir a palava “e de água” pela CAERN, que foi aprovada. Foi realizada a proposta de Sérgio Pinheiro, de inserir o inciso XI, no artigo 44, que seria a de “contratar pessoa ou emprega para realizar o recolhimento de resíduos sólidos de qualquer espécie, acondicionados ou não, que não esteja devidamente licenciada pelos órgãos da administração pública municipal.” A proposta foi acatada por unanimidade. Foi feita um ressalva pelo Conselheiro João Maria Silvino de Assis, sobre a questão dos carroceiros, que falta investimento do poder público e que muitas vezes compromete o trabalho da URBANA. Foi acrescido o inciso VI no art.44 “lançamento de agua servida, ou esgoto, nas vias públicas ou na rede de drenagem de águas pluviais urbana”, sugerido pelo Conselheiro Walter Fernandes, da SEMOV, que foi acatada por unanimidade. No art. 45 há duas contribuições, de Sérgio Pinheiro, com relação à questão da saúde pública, foi retirado do inciso V, e foi deslocado para um inciso específico no inciso VII, sendo aprovada por unanimidade. No art. 45, §2º está sendo inserido o inciso IX, também acatado a unanimidade. O art. 47, foi alvo de destaque  pela CAERN, apresentado por Daniel Lyra, disse que houve uma reunião no início do ano e que nessa oportunidade a CAERN teve um prazo para enviar um documento à ARSBAN e depois enviar à Resolução à Câmara Técnica. Alega que ontem foi enviado um Ofício, para que se sugerisse que fosse retirado o texto dessa Lei, uma vez que não foi concluído o estudo desta Lei, para que se fosse feita uma discussão mais aprofundada. Com a palavra, Fábio Góis, da ARSBAN, esclareceu que a Politica Pública existe na norma, em relação à Lei, para que haja possibilidade de haver efetividade da aplicação da norma. Com a palavra, o assessor jurídico da ARSAN, Leonardo Palitot, fez uma explanação com relação à questão do contraponto ao pedido de retirada da CAERN, expondo as razões porque isso deveria ser mantido na Lei. Antonio Jânio, da UERN, fez esclarecimentos com relação aos valores da multas, bem como Geraldo Eduardo, do SINDAGUA/RN, que requisitou esclarecimentos com relação à gradação das multas para o usuário. Fábio Góis, da ARSBAN, esclareceu que os valores das multas foram uma contribuição da Procuradoria do Municipio. Antonio Jânio, da UERN, propôs que fosse realizado um estudo para que se chegasse a um valor percentual, porque desta maneira está se penalizando o usuário de menor valor. Foi votada a retirada da pauta, mas com a diminuição dos valores da multas proposta pela ARSBAN, todos foram de acordo para as penalidade fossem mantidas, com exceção de Daniel Lyra da CAERN e o representante do IFRN, que esperarão o valor que vai ser cobrado, a titulo de multa, para saber se concordam com a retirada, ou não. Sérgio Pinheiro, da ABES/RN, apontou que quando a infração for relativa à drenagem, não há como ter uma base em percentual. Ingrid Cristie, do CREA/RN, esclareceu que não se pode comparar com outro fator, uma vez que a água é essencial à vida, e que acredita que o valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) é muito alta para a realidade da população. Com a palavra, José Leão, do SINDAGUA, esclareceu que o ponto controvertido são os valores. Keila Brandão da START, fez uma ponderação que a empresa ainda não recebeu os valores relativos aos produtos que foram feitos, daí porque solicitar que as discussões fossem realizadas de forma célere, até porque se está há um mês discutindo o produto sete. Foi sugerido a confecção de um Ofício pelo COMSAB para que o executivo cumpra as obrigações financeiras, relativa à prestação pecuniária à empresa. A ABES se associa ao apelo financeiro realizado pela START. Geraldo Eduardo, do SINDAGUA, trouxe a contribuição no sentido de que o salário mínimo pode ser utilizado não para a fixação, mas como referência para o parâmetro. Daniel Lyra, da CAERN, apontou que se poderia colocar um redutor no artigo, de forma que o usuário de baixa renda, com remuneração inferior a um salário mínimo, poderia ser beneficiado com uma redução. Ficou decidida por unanimidade a realização de uma nova reunião extraordinária na próxima quarta-feira, ficando certo que já serão encaminhados os destaques e as propostas, que devem ser apresentadas no início da reunião, sem que possam realizar destaques durante o debate, tendo em vista a necessidade de aprovarmos a Lei. O presidente em exercício dispôs a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, __________________________________ Cláudio Henrique Pessoa Porpino, Seretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.
